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foi conferida pela alínea b) do n.º 1, do Despacho n.º 4522/16, 
do Exmo Tenente -general Comandante -geral da Guarda Nacional 
Republicana, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 64, de 
01 de abril de 2016, subdelego no Comandante do Destacamento 
Territorial de Portimão, Capitão de infantaria, Jorge Castelo Bar-
bosa, a competência para apresentar queixa ou propor a desistência 
de queixa junto do Ministério Público, pela prática do crime de 
ofensa a organismo, serviço ou pessoa coletiva, praticado contra 
a Guarda Nacional Republicana, na zona de ação do referido des-
tacamento relativamente a situações que envolvam militares sob 
o seu comando.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respetiva 
assinatura.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

4 de abril de 2016. — O Comandante do Comando Territorial de Faro, 
Carlos Jorge dos Santos Silva Gomes, Coronel.

209990196 

 Despacho n.º 13460/2016
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi con-
ferida pela alínea b) do n.º 1, do Despacho n.º 4522/16, do Exmo 
Tenente -general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 64 , de 01 de abril 
de 2016, subdelego no Comandante do Destacamento Territorial de 
Faro, Capitão de cavalaria, Diogo Mendes Matos, a competência para 
apresentar queixa ou propor a desistência de queixa junto do Minis-
tério Público, pela prática do crime de ofensa a organismo, serviço 
ou pessoa coletiva, praticado contra a Guarda Nacional Republicana, 
na zona de ação do referido destacamento relativamente a situações 
que envolvam militares sob o seu comando.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este des-
pacho entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superin-
tendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respetiva 
assinatura.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

4 de julho de 2016. — O Comandante do Comando Territorial de 
Faro, Carlos Jorge dos Santos Silva Gomes, Coronel.

209990114 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extrato) n.º 13461/2016
Por despacho de 27.10.2016 da Diretora Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, foi autorizada a consolidação definitiva da 
mobilidade na categoria, do Assistente Técnico Álvaro Manuel Correia 
Vale Ferreira, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei 35/2014, de 20 
de junho, passando o mesmo a integrar o mapa de pessoal deste Serviço, 
com efeitos à data do despacho autorizador.

2 de novembro de 2016. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

209989849 

 Despacho (extrato) n.º 13462/2016
Por despacho de 27.10.2016 da Diretora Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, foi autorizada a consolidação definitiva da 
mobilidade na categoria, da Assistente Técnica Alexandra Maria Duarte 
de Almeida Sousa, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei 35/2014, 
de 20 de junho, passando a mesma a integrar o mapa de pessoal deste 
Serviço, com efeitos a partir de 01.10.2016.

2 de novembro de 2016. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

209989768 

 EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado
da Juventude e do Desporto

Declaração n.º 149/2016
Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, reconhece -se 
que os donativos concedidos no ano de 2016 ao Clube de Ténis de Évora, 
NIPC 502 054 530, para a realização de atividades ou programa de carác-
ter não profissional consideradas de interesse desportivo, podem usufruir 
dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respetivos mecenas não 
tenham, no final do ano ou do período de tributação em que o donativo é 
atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o 
património e de contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, 
sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação 
ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo 
do disposto no Artigo 92.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

2 de novembro de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e 
do Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209986916 

 Declaração n.º 150/2016
Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, reconhece -se 
que os donativos concedidos no ano de 2016 ao Coral Fides -Orfeão de 
Valbom, NIPC 502 647 280, para a realização de atividades ou programa 
de carácter não profissional consideradas de interesse desportivo, podem 
usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respetivos me-
cenas não tenham, no final do ano ou do período de tributação em que o 
donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a 
despesa ou o património e de contribuições relativas à Segurança Social, 
ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de reclamação, 
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem 
prejuízo do disposto no Artigo 92.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

2 de novembro de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e 
do Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209987012 

 Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho n.º 13463/2016
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 287/88, de 19 de agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 345/89, de 11 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 15 -A/99, de 19 de janeiro, 
e pelo Decreto -Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, publica -se a classificação 
profissional atribuída, por meu despacho, no uso das competências próprias 
previstas naqueles diplomas, aos docentes a seguir indicados, que concluíram 
o Curso de Profissionalização em Serviço, com aproveitamento, na Uni-
versidade Aberta, nos termos do Despacho n.º 7286/2015, de 19 de junho, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, de 2 de julho de 2015.

A classificação profissional produz efeitos em 01 -09 -2016. 

 JUSTIÇA

Polícia Judiciária

Aviso n.º 13860/2016
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se pública a lista nominativa dos 
trabalhadores do mapa de pessoal da Polícia Judiciária que cessaram 
funções no período compreendido entre 1 e 31 de outubro de 2016:

Por motivo de aposentação:
Ana Bela Ferreira Lopes Viana Pimpão, Especialista Auxiliar Esc. 3, em 

01 -10 -2016; (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
3 de novembro de 2016. — Pela Diretora da Unidade, João Prata 

Augusto, chefe de área.
209989921 


